
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPA 

IARIO OFICIAL 
Decreto n9 1 de 24 de Julho de 1964 

N94831 Macapá, 16 de Janeiro de 1987 - 6~-Feira 

Governador do Território 
Dr . JORGE NOVA DA COSTA 

SECRETARIADO 

Chefe de G~hinete do Gover nador 
Sr . ELFREDO F~LIX TÁVORA CONSALVES 

Secre t á r io de Administração 
Prof, Q0111CIO CA1'1POS DE MAGALHÃES 

Procurador Geral do Território 
Dr . JOS[ DE ARI:-1ATIIlOA VERNET CAVALCANTI 

Secretário de Finanças 
Prof. BERNARDO RODRIGUES DE SOUZA 

Secretário de Planejamento e Coordenação 
Dr. ALFREDO AUGUSTO RA~~LHO DE OLLVEIRA 

Secretário de Promoção Social 
Dr. NESTL<:RINO DOS SAN.TOS VALENTE 

Dr. 
Auditor do Gove rno do Território 
JOS~ VERfSSIHO TAVARES 

Secretário de Educação e Cultur a 
Prof. JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA 

Dr. 

Dr. 

Secretá~io de Agricultura 
JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 

Secr etário de Segurança Pública 
JOÃO FERREIRA DOS SANTOS 

' 
Secretário de Obras e Serviç0s Públicos 

Dr. ~IANOEL DEODATO QUEIROZ DO COUTO Dr. 
Secretário de Saúde 
ANTONIO CARNEI RO JUNIOR J 

MINIST~RIO DO INTERIOR 
TERRITÚRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

RESOLVE: 

Art. 1º - DEMITIR , a pedido, 3 2º Tenente PM GUILHERME 
DECRETO (P) N2 0010 de 06 de janeiro de 1987 JORGE SILVA DOS REIS , dos Quadros de Oficiais da PolÍcia 

Militar do Amapá, a contar de 31 de dezembro de 1986. 
O Governador do Ter ri tório Federal do Amapá , usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 , ítem II , Ar t. 2º - Revogam-se as disposiçÕes em contrário · 
do Decr eto-Lei nQ 411 , de 08 de janeiro de 1969 e t endo em 
vista os termos do OFÍcio número 6843/87-GAB/SEEC. CUMPRA- SE , REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

RESOLVE: Palácio do Setentrião , em Macapá-AP , 13 de janeiro de 

Incluir no relacionamento constante do Decr eto (P) nº 
0421 , de 16 .04 .84 , publicado no Diário Oficial do TerritÓ­
rio de nº 4162, do dia 18 do mesmo mês e ano , o Servidor 
HELDER JOS~ FREITAS DE LIMA FERREIRA , Professor do Ensino 
de lº e 2º Graus , Cl asse "C", Referência "1", da Tabel a 
Permanente , lo todo na Secretaria de Educação e Cul tura-SEEC . 

Macapá- AP , llS de janeiro de 1987 , 98º da RepÚblica e 
~32 da Criação do TerritÓrio Federal do Amapá . 

JORGE NOVA DA COS TA 
Governador 

MINIST~RIO DO INTERIOR 
TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

DECRETO (P) N9 0012 de 13 de janeiro de 1987 

O Governador do Território Federal do Amapá , usando das 
atr ibuiçÕes que lhe são conferidas pelo artigo 18 , Ítem II, 
do Decre t o-Lei nº 411, de 08 de janetro de 1969 e tendo em 
vista o que consta do Parágrafo Único , Inciso III , do arti­
go 89, da Lei nº 6.652 , de JO de maio de 1979 (Es tatuto dos 
Policiais Militares das Pol Ícias Mil itares dos TerritÓrios 
Federai s do Amapá e Roraima) , ~ de acÔrdo com o Processo nº 
28740 .000009/86- PMAP, 

1987 , 98º da RepÚblica e 43º da Criação do TerritÓrio Fede 
ral do Amapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

MINIST~RIO 00 INTERIOR 
TERRITÚRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

· PORTARIA (N) NQ 001/87 - DAT/SEFIN . 

O SECRETÁRIO DE FI NANÇAS do Governo do TerritÓrio Fe­
deral do Amapá no uso de suas atribuições e; 

CONSIDERANDO o Convênio celebrado entre a Secretaria da 
receita Federal e o Governo do TerritÓrio Federal do Amapá; 
tendo como objetivo a execução de um Programa de Coopera­
ção Técnico-Fiscal , relativamente ao Imposto sobre Opera­
ções Relativas à Circulação de Mercadorias, Impos t o Único 
sobre Minerais e ao Imposto sobre Transmissão de Bens Imó­
veis ; 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 35, 36 e 29 , combi­
nado com o art . 13 , do Decreto-Lei nº 82 de 26 de dezembro 
de 1966 , que regula o Sistema Tri3utário do Distri to Fede­
ral; 
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CONSIDERANDO o Decreto-Lei nº 88 de 28 de dezembro de 
1966 que regul a o Sistema Tributário dos TerritÓri os Fede­
rais e dá outras Providências ; 

RESOLVE : 

I - Instituir a Comissão Fiscal de Avaliação de Bens 
Imóveis- COFAI e direitos a ela relativos para fins de co­
brança do Imposto de Trans!'lissão sobre Bens Imóveis- ITBI. 

II - A CDFAI competirá arbitrar os va~ores que servirão 
de base de cálculos do Impos to sobre a Transmissão de Bens 
Imóveis - ITBI sempre que as informações prestadas pelo 
contribuinte se mostraren distorcidas dos preços habitual­
mente praticados no mercado imobiliário nos termos do art. 
148 do CÓdigo Tributário Naci onal . 

. III - Os Tabeliães perante os quais sejam lavradas es­
critas de t r ansferência de imóveis ou de direitos reais a 
eles relativos , deverão, antes das l avraturas das respecti­
vas escrituras, exi gir o correto cumprimento , nos termos 
desta Portaria das obrigações fiscais relativas ao Imposto 
sobre a Transmissão de Bens Imóveis - ITBI, sob pena de 
responderem tributariamente pelo impos to não recolhido ou 
recol hido a menor , de conformidade com o art . 134 , VI do 
CÓdigo Tributário Nacional. 

I V - O DA T baixará as normas necessárias ao r;:umprimento 
desta Portari a, designando inclusive nomeando , os componen­
tes da Comissão referida no Ítem I desta . 

A presente Portaria antr ará em vigo r na data de sua pu­
olicação, revogadas as disposiçÕes em contrário . 

PUBLIQUE- SE. CUMPRA- SE 

GABINETE DO SECRETARIO DE FINANÇAS , em Macapá(Ap) , 09 
de janeiro de 1987 . 

BERNARDO RODRIGUES DE SOUSA 
= Secretário de Finanças = 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA 
PROCURADORIA J URÍDICA 

LEI NQ 274/86-PMM. 

Revoga dispositivo legal das Leis que menciona , a l tera 
alÍquota do ISS, institui Tabela de cobrança para comércio 
ambulante ou eventual e dá outras providencias . 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPA . 

Faço saber que a câmara Municipal de Macapá decreta e eu 
sanciono a seguin~e Lei : 

Art . l Q - Ficam revogados a Lei 1º 245/B!:r-PMM , .de 26 de 
novembro de 1985, que dispõe sobre isenção· do I mposto So­
bre Serviços de Qualquer Natureza ; o art . 2Q da Leinº244/ 
85-PMM , de 25 de novem bro .de 1985, que dispÕe sobre isen_­
ção do Imposto Predial e Territorial Urbano ; a Lei nº 252/ 
8!:r-PMM , de 04 de dezembro de 1985, que extingue p taxa de 
Serviços de Coleta de Lixo e Limpeza PÚblica . 

Ar t . 2º - Na incidência , base de cálculo e a rrecadaçãodo 
previsto no art . 1º da presente Lei aplicar-se-á as dis­
posições da Lei nº 215/84- PMM, de 27 de dezembro de 1984 
( CCDIGO TRIBUTÁRIO MUNI CIPAL) . 

Ar t . 3º - A alÍquota a ser ap l icada na base de cá l culodo 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza , de que tr.llta 
o artigo 27 do CÓdigo Tributário Wunicipal (Lei nº 215/84-
PMM, de 27. 12 . 84) passa a vigorar conforme Anexo I da pre­
sen te Lei . 

Art . 42- Fica instituÍda Taxa de Licença para o Comér ­
cio Ambulante ou Eventual , de acordo com a Tabela do Anexo 
II desta Lei . 

Art . 5º - Esta Lei entra em vigor em 31 de dezemoi'o 
1986 , revogadas as disposições em contrário . 

PALÁCIO 31 DE 1/ARÇO , 31 de dezembro de 1986 . 

RAIMUNDO AZEVEDO COSTA 
Prefeito Munici pal de Macapá 

PREFEITURA MUNICIPAL OE MACAPÁ 
PROCURADORIA JURÍDICA 

ANEXO I 

de 

rABELA PARA COBRANÇA DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 
NATIJ1EZA 

Ativi dades Constantes da 
Lista do art . 22 

Trabalho pessoal do Profis 
sional autônomo de nÍ vel uni 

Base de Imposto Fi xo AlÍquota 
cálculo Anual em UFM "'. 

versi tário . UFM 3 

Trabalho pessoal do Profis 
sional de ní ve l médio . 

Proprietário, condutor nao 
assal ariado l ocador ou pos­
suidor de vei culo de trans­
porte urbano : 

un1 2 

UFM 

J/IP~~--IIII!'.I!alllllllliliSi!!Eiill&'ll'!amm! lO IA AI O OFICIAL l!l!llii!iliiBIBlm&~l!!li!Ziill!lra'l:llllll!:ilmBlmi~~~ 
ój·~~~!l!llllllliliii!IIEBII!lliii!DIIIIIi.'llliil DEPARTAMENTO DE IM PRENSA OFICIAL iiii1IS·iE21JB~Bim.õm:!i'Ammil~~~ 

Território Federal do Amapá 
DIRETOR 

IJI1:.~~~~al!lll'llilllil!àiãRD~mDl!Jr.11u11sijAiLDi!J0~81LVAAÍMpE~D~E~IR~O~Sm~~~~~~m· E~~,~~ 
OR1GdsN~!~tos enviàdos à publicação dever ão ser PREÇOS · ASSINATURAS , 

datilografados e acompanhados de of ício ou 
memorando. 
O Diário Oficial do T.F. do Amapá poderá • 
se r encontrado para lei tura nas Rep resenta­
çÕes do Governo do Amapá em Bras ília /DF, 
Rio de Janeiro/RJ e Be lém/Estado do Pará. 

ATENDIMENTO 

Horário: 'Das 07 : 30 às 1 J: 30 horas . 

PREÇOS • PUBLICAÇOES 
* Publicações - centíme'tros de 

coluna .. . ..... • .. .. . . ... .... Cz$ 18 , 00 

* Maca pá. . . . .. .. . . .. .... . . . . . .. Cz$ 
* Ou t ras Cidades .. . . ........ .. -Cz$ 
* As assinaturas sao semes -

trais e·vencíveis em 30 de 
junho a 31 de dezembro. 

Preço do Exemp l ar . . ... . . . .... . 

N~mero atrasado .. . ........... . 

RECLAMAÇOES 

Cz$ 

Cz$ 

i60 ,00 
395,00 

1 ,50 

2,00 

* Deverão ser dirigidas por escrito ao Dire­
tor do Departamento de Imprensa Oficial do 
T. F. do Amapá , a t é 8 dias após a publicação . 

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL t1 Rua Cêndldo Mendes N• 458 • Macapà Território Federal do Amapá ot Telefones 222·0444 • Ramais 176 • 177 • 178 
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il) r::~minhão co:n CC1f1•1cidade 
<'Pé 15 ton . , caminll:i-:; bascu­
lllmle, Ônillus ou lolação pf 

uniO.H.Je . 

b) Pii~ up , ~nmioncL~ , ~u­
LomÓvel de dluyuel p/ unida­
de . 

c) VeÍculos c011 capacidade 
acima de 15 Lon . , por unida­

de . 

Trdbili1o pessm'll dos domais 
pro í'issionais autônm•os . UFr·:l 

1\ ll vlr.l 1rJes const-m tes nos 

i Lens 1'1 e 20 . P reço do 

Serviço 

Oiver·sões PÚblicõs . P:-c:;;o do 
Servi.; o 

1'\tivldaues const.a.-~te s nos 
c1ecr.d i!> i ~ens da lista . Pre.~o de 

Servi:;:o 

1 

0,6 

1 , 5 

l 

PIIL•~Cl U :3] OE '"1'\RÇO , J l oe rJezembro de 19137. 

RAIMUNDO ,~zEVEOO COSTA 

Prefei to Municipal cJe \ioc'lp ~ 

!\NEXO 1I 

2 

6 

4 

íAfl[LI\ PARA COliRANÇA 0.'\ TAXA OE LI C:ENÇA P.'\RA EXERC1CIO DE 
r.ü'f.thr:iO EVENTUAL OU 1\MflULM'TE . 

tiP.ns Especificações 
Unidade Fi.sca l 

Dia Mês Ano 

T - Comércio ou atividade de preswçao de 
sei'vico com utilização oc veÍculos, a 
parelllos ou maquinas. O,l 1 

li- Comércio ou atividade de preslaçt!o de 

servl~~.o sem uti liza~ão de veículos 7 ~ 

3 

primlhos ou 1náquinos . 0 , 05 0 , 5 l 

f~Oil\ : l n1tando-se de aLivi dadc a:.ravÓs de tdliul elros , rr.§: 
sas c ser1elhantes , a Taxa podeJ'á ser reduzida até 

'.JO~, 

PALÁr 'i O :n DE '!APÇO , Jl de de?err bro :Jc 1 'IBG. 

RAU:Uo\JDO AZEVEJO ~C5 !I\ 

Prefej to i,~uni--ioi'll de ·.,,ncapá 

TERRITÚRIO FEDERAL DO A?/.APA 
CONSELHO TERRITORIAL DE EDUCAÇÃO 
CÂMARA DE PLA\JEJAME\ITO E NORMAS 

PARECER NQ 51/86-CTE 
PROCESSO \JQ 50/ BS-CTE 

Aprova os Projetos elaborados pela CSP/SEEC : a) APOIO 
AO FU~JCIQ\JAti.Ei\lTO DO SISTEMA DE BI BLIDTECIIS PÚBLICAS ; b) ES­
COLAS DE lQ GRAU DE 5ª a 8~ St'niE , com lerminaliclade em 
Agropecuária . 

I - HISTOR!CO : 

Para e rei to de análise e emissão de Parecer , o Excelen­

tíssimo Senhor Secretário de Educação e r.ullura , remeteu iJO 

Conselho lerritorial de Edu.:ação, Projetos elaborados pela 
Coordenadoria Setorial de Planejamento/SEEC , objetivando a 
aplicação de recursos programados pelo Ministério da Educ~ 
ç:ão para o Território do /\ma pá no âmoi to do Ensino de 1 º 

Grau e Bibliotecas PÚblicas . 

II - ANÁLISE: 

Além dos Projetos citados na Ementa deste Parecer in­

tegra o Processo nº 50/86- CTE, o Projeto Apoio a Expansão 
e Mellloria do Ensino de 19 Grau, J-emetido pela CSP/SEEC ao 
CTE em duas oportunidades , sobre o qual a Câmara de Plane­
jamento e Normas já emitiu parecer . 

~ste fato , reserva ao relator a análise e parecer ape­
nas dos outros Projetos . 

O Pro jeto Apoio ao Funcionamento do Sistema de Bibl io­
tecas PÚbl icas do TerritÓrio Federal do Amapá , impl antado 

a partir de 1982 , objetiva fomentar a interligação e assis­
tência para a dinamização cultural dos municÍpios . Existem 
no Amapé., 7 (seLe) Bibliotecas PÚblicas que integramoSis­
tema de Bibliotecas PÚblicas deste TerritÓrio , sendo 3 

(três) ed:i fi cedas no muniCÍpio de Macapá e l (uma) e-m cada 
um dos demais municÍpios. A coordenação do Sistema está a 

cargo da Bi:Jlioteca e Arquivo PÚblico de Macapá , órgão da 
SEEC/AP . 

Os recursos que facultarão o desenvolvimento do Proje­
to , s e r ão repassados pelo Instituto Nacional do Li vro, mas 
c onstituem- se em valores ainda escassos e consequentemente 

insuficiem:es , para implantação das atividades que se fa­
zem nece ssari as , 

O objetivo geral do Proj eto é "oportunizar a difusão 
cul t ural ao TerritÓrio Federal do Amapá" , despontando como 
objetivos espeCÍficos os seguintes : a) - " Dinamizar o Sis­
tema de Bibliotecas PÚblicas do Territ9rio Federal do Ama­
pá" e b) - "Implementar" as Bibhotecas PÚblicas Municipa­
is~~ . 

À execução do muniCÍpio de ~laca pá e de sua sede , nenhum 

outro possui livrarias. Num esforço das Prefeitura~ do in­
terior , for am Implantadas pequenas Bibliotecas , cujo acer­
vo ainda não permite aos comunitários e estudantes obten­

ção de informações de caráter geral ou de conteÚdodas dis­
cipl i nas em f unção de interesses prÓprios ou exigi dos pe­
los prof essores . 

Por es ta razao o Projeto em pauta es t á desdobr ado em 2 
(duas ) me tas assim especificadas : 

Me ta Ol - Do ta r o Sistema de Bibliotecas dos meios e 
instrumentos que permitam atender as necess idades do desen 
vol vimento cultural das comunidades . 

Meta 02 - Oferecer às Bibliotecas PÚblicas Municipais , 
materiais especÍficos que poss~bilitem um atendimento meis 
condizente com a realidade local. 

CARACTERÍSTICAS DO PRO.IFTO 

TÍtulo : P..poj o à Expansão do Ensino de 12 Grau 

Custo Total : CzS 22 . DOO,OO (vinte e dois mil cruzados) 

Metas : 01 - Implementar o Sistema de Bibliotecas PÚbli 
cas no TerritÓrio Federal do Amapá . 

01. 1 - Val or alocado nesta me ta é da ordem de CzS 

10 .000 ,00 (Dez Mi l Cruzado~) dos quais CzS 3 .000 ,00 (Três 
~:iil Cruzados) em Ma teria! de Consumo e Cr2i 7 . 000 , DO (Sete 
Mjl Cruzados) ·em outros Serviços e Encargos . 

01 . 2 - A meta atinge o Si.stem~ integrado por 7 Biblio­
tecas . 

02 - Dinamizar as Bibliotecas PÚblicas 1.\unicipais de Ma 
capá , Amapá , Mazagão , Calçoene e Oiapoquc, 

02 . l - Os Recursos desta me ta estão alr:,_,dos em Des pe­
sas correntes , no total de CzS 12.000,00 (Doz8 Mil Cruza-

-- ---
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dos) no elemento de despesa 3.1.2.0 .00- Ma teri al de Consu­
mo . 

Prazo de exec·ução - Novembr o/85 a Fevereiro/87 havendo 
demarches da SEEC para obtenção de prorrogação de prazo , 
a t é mesmo porque nada foi repassado nos ter mos de recur sos 
financei ros . 

Cronogr ama de desembolso : Programação definida para no 
vemoro , dezembr o/85 e jQneiro/87 , t udo l evando a crer que 
ocorrerá retardamento na execução. 

No Plano de Aplicação dos Recursos , Cz$ 15 .000 , DO l Quin 
ze Mil Cruzados) estão a locados em Material oe Consumo 
corr espondendo a Cz$ 3. 000 ,00 (Três Mil Cruzados) da • meta 
01 e Cz$ 12 . 000,00 (Doze Mil Cruzados) da meta 02 , Os Cz$ 
7. 000,00 (Sete Mil Cruzados) restantes for am alocados em 
outros Ser viços e Encargos , na meta 01 . 

Quanto ao Projeto Escola de lQ Grau de 5ª a 8ª séries 
com ter·minalidade em Agropecuária, jus ti f ica-se sua elabo­
l'ação devido a carência de mão de obra quali f i cada para su­
prir a necessidade do Amapá no que se refere a manejo de 
rebanho e t écnicas de cultivo . Também objetiva- se . f i xar o 
homem ao campo , evitando o êxed~ r ural , mos trando às ~ere­
ções mai s novas a vi tal i dade de pr ojetos no Set or primar i a, 
mesmo que a atuação das pessoas ocorr:a na condição de em­
pregado , mas com especialidade que lhes Favoreçam mel hor 
r emuneraçao . 

O Amapá possui áreas com bom potencial.para a agricul­
tura e pecuária, despontando o munidpio de Mazagão como o 
mais viável para a impl antação do Projeto , ha ja vi sta que 
no passado aí desenvolvel.!-se substancial produção de arr oz , 
milho, fari nha e criação de gado . Também suas terras são de 
boa fertili dade, no t adamente na faixa cortada pela r odovia 
Macaoá/Jar i em fase de cons.trução . ~ nes t a faixa de terra 
que o Governo deverá fixa r famÍlias de agl'icul t ores, visan 
do elevar a produção do Terri tÓr io . 

Com a implantação da Escola , o Governo es pera alcançar 
os seguintes, objetivos , t odos alinhados no Proje t o : 

a - Propicia r ao educando os conhecimen tos bási cos in­
dispensáveis ao desenvol vimento de suas potencialidades 
como elementos de auto-realização , preparaçãq para o t raba­
lho e para o exercÍ cio consciente da cidadania . 

b - possibi li tar ao educando a leitura , a escrita e a 
compreensão da lÍngus nacional, domÍnio dos símbolos e ope­
rações m~temáticas básicas . 

c - propiciar ao educando o domÍnio dos cÓdigos sociais 
e outras informações indis pensávei s ao posicionamento crÍ­
t i co do individuo em face de sua r eal idade . 

d - oportunizar ao educando si t uações teórico- práti cas 
que f avoreçam a produção ou consolidação de conheci mentos 
e t écnicas adaptadas às ár eas rurai s , 

A elaboreção do Projeto em t ela obedeceu a s isLemá Lica 
adotada pel o Sistema Educacional Bras i leiro para implan ta­
ção de Escola s des t e gênero . Assim é , .que as pectos fisio­
gráficos , demográfi cos , econÔmicos e educacionai s , i nte­
gr am o diagnÓs ticos conti do na jus t ifi cativa do Proje to . . Os 
valores cont idos no diagnós t ico, refletem a verdade , à luz 
de informações es tatísticas . Ta mbém encontramos no Proje to 
dados t écnicos sobre a ár ea a ser ocupada , r eferentes a 
dis tri buição de uso do sol o , el e trifi cação e i ns t al ações 
_, . 
n.s~cas . 

O val or t o t al do Projeto é da ordem de CzS 6 . 46<: . 340 ,80 
(Seis MilhÕes , Quatrocentos e Sessenta e Dois Mil, Trezen­
t os e Quar enta Cruzados e Oiter.ta Centa~os ) alocados em 
Dgspesas de Capital e dis tribuí dos da ·seguin te maneira : 

El emen to de Despesa 

4 ,1,1. 0 . - obras e instalações • •• . •... .. . 5 .668 . 720,00 

4:1:2 :0 : -Equipamentos ...•...... . ...... . - 793.620 ,80 
Total , .. , . . • . .. ....... 6 . 462 . 340 ,80 

A origem dos recursos é Federal , com respaldo no Pro­
grama de Melhori a e Expansão do Ens ino Técnico . Como o pra­
zo para execução tem como data ter minal março de 1987 , a 
Secretaria de Educação e cultura proporá prorrogação do 
mesmo para outro perÍodo, principalmen t e porque·nenhum re­
passe de verbas foi efetivado . 

As ações Programadas sao : 

Ação 01 - Cons t rução de ambientes destinados a impl an­
tação e funcionamento de uma escola agrotécnica de lQ grau 
com capacidade para 240 alunos , (4 .1 .1 .0 , - obras e insta~ 
lações) . 

Ação 02 - Aquisição de equi pamento e material permane~ 
te des tinado a escola agrotécnica de lQ grau no MunicÍpio 
de Mazagão (4 .1.2 .0 . - Equipamento) . 

Os cus t os previst os no presente Projeto , reportam- se à 
1ª Etapa de sua execução, verificando-se entretanto que a 
~ama dos itens mobiliário e Equipamento atingem ot otal de 
Cz$ 833 .620 ,80 , i ndicando uma fal ha de adição da ordem de 
Cz$ 40 ,000 ,00 em relação ao valor da Ação 02, que é de Cz$ 
793.620 ,80. Como a falha está expressa apenas na Identifi ­
cação do Projeto , não vemõs maiores probl emas . 

III - VOTO DO RELATOR : 

Ao analisarmos os Projetos em questão , observamos que 
a Sistemát ica estabelecida pelo Minis tério da Educação f o­
ge um pouco ao padrão adotado para montagem de Proje~os do 
PTA. Entretanto o conteúda expresso no Pro j eto , espelhe de 
f orma cl a ra, o que se almaneja alcançar e a necessidade que 
o Amapá apresenta quanto ao empreendimento . Nada existe que 
desmereça a aceitação dos fatos, o que l eva o relator a 
optar por sua aprovaçao . 

Macapá , 24 de novembro de 1985 

NILSON MONTORIL DE ARAÚJO 
- Relator -

IV - VOTO DA CÂMARA: 

A Câmara de Pl anejamento e Normas acompanha o voto do 
Rel a tor "ad referendu~" do Plenário , de acordo como art . 32 
do Regimento deste Colegi ado . 

Macapá, 25 de novembro de 1985 

Eduardo Seabra da Cos ta - Presidente 

Al fredo Augusto Ramalho de Ol i veira 

Ni l son Mon tori l de AraÚjo 

V - DECI SÃO DO PLENÁRIO : 

TERRHtJRIO FEDERAL DO AMAPÁ 
CONSELHO TERRI TORIAL DE EDUCAÇÃO 

CÂMARA DE ENSINO DE 2Q GRA~ E SUPLETI VO 

PROCESSO NQ 48/85- CTE 

PARECER Nº 52/ 85-CTE 

APROVA RELATtJRI O DOS EXAMES ESPECIAIS DA l• ETAPA DO 
CURSO SUPLETIVO PRI MEIRO GRAU-SPG/VIA RÁDIO , REFERENTE ÀS 
DISCI PLINAS DE PDRTUGUtS E HIST0RIA, REALIZADOS EM ABRIL / 
85 . 

I - HIS TliRICO: 

Par a fins de análise e parecer , Sua Excel ênci a , o Se-· 
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nhor Secretário de Educação e Cultura deste Território , atr a 
ves do ofÍcio nº 5167/86-GAB/SEEC, encaminhou a este Cole: 
giado , o R el a tório dos Exames Especiais da H E tapa do Cur­
so Supletivo Primeiro Grau-SPG/Vi a Rádio , referente às dis 
c i plinas de Português e História . O mesmo se faz acompanha;:: 
da análise já efetuada ~ela Equipe de Apoio Técnico Esco­
lar - EATE e de outros anexos , como sejam: 

- Edital de Divulgação , nº 08/86-DESU/DEN/SEEC 

- Portaria de Designação, nº 301/86-SEEC 

- Modelo de Provas 

- Ata Geral dos Exames 

- Mapa Demonstrativo do Resultado dos Exames. 

II - ANÁLISE : 

Segundo o Relatório, as inscriçÕes estavam previstas no 
Plano de Execução dos r eferidos exames para serem realiza­
dos no período de 03 a 31.03.86 o que só foi possível ocor­
rer de 17 .03. a 07 . oJ . 86, conforme Edital den2 08/86- DESU/ 
DEN/SEEC, em virtude da Di visão de Ensino Supletivo - DESU 
ter fictJtlo no aguardo da autorização para reajustAr o vnlor 
das taxas de inscrição aos ditos exames, solicitada a este 
órgão Colegiado . 

J á o perÍodo de provas, não sofreu nenhuma ~lteração , 
tendo sido realizadas nos dias 26 e 27 .04 . 86 , nas seguintes 
Escolas : Escola Comercial "Professor Gabriel de Almeida Ca 
fé" e Penitenciária Agrícola do Amapá {Maca pá), Escola Mu: 
nici pal de 12 Grau "Amazonas" (Santana) e Escol a de 1º Grau 
"SÔnia Henrique Barreto" (Laranjal do Jarí), todas constan 
tes no Edital de divulgação . 

As provas foram el aboradas pelos especialistas que com 
poe o Banco Permanente de Questões , com base nos fascículos 
u til izados durante o Curso e constaram de 50 (C~nquenta) 

questões objetivas , na prova de HistÓria e 40 {Quarenta) 
questões de Português com uma parte des tinada à redação . 

Segundo a OESU, a realização desses exames decorreu da 
necessidade de oportunizar à clientela do Curso Suple t ivo, 
Primeiro Grau - SPG/Vi a Rádio , a conclusão das qua t ro Últi 
mas séries do qnsino de 1º Grau , cursadas em t rês etapas 
destintas , com a duração de seis meses cada , sendo que o 
Relatório que ora anali samos refere- se apenas à primeira 
etapa do Curso . 

Todos os recursos humanos envolvidos nos referidos exa 
mes foram nomeados pelo Excel entíssimo Senhor SecretáriÕ 
de Educação e Cul tura do Terri tÓrio , a través da Portaria de 
nº 301/ 86-SEEL. 

Os resultados foram divul gados 72 horas apÓs a realiza 
çao das provas , an tecipando-se ao período estabelecido no 
Edital, registrando- se os seguintes Índices de aprovação : 

- Em Macapá, na Escola Comercial "Professor Gabriel de 
Almeida Café , onde 342 candidatos fizera m a prova de LÍn­
gua Port uguesa , 232 foram aprovados o que corr espode à 
aprovação de 6&,~ da clientel a . Na mesma Escola , 334 presen 
tes à prova de História , 261 foram aprovados, isto é , 7&~: 

Na Penitenci ária AgrÍcola do Amapá , 07 candidatos fize 
ram prova de LÍngua Port uguesa e 04 , de HistÓria , regi s ­
t rando- se lOQ% de aprovação em ambas . 

Em Santa na , 95 candidatos ,fizeram a prova de LÍngua Por 
tuguesa e 97 , de His tÓr i a e os Índic~s de aprovação foram 
73f, e eg~ , respectivamente . 

!~o Laranjal do Jarí, :odos os 15 candidatos que f i zeram 
a prova de História foram aprovados e dos 15 que se subme­
teram à prova de LÍngua Portuguesa , 13 logr aram aprovação , 
ou sej<> , 87'/o dos candidatos obtiver amresultados positivos . 

Verificando os modelos das provas que se encontram a-

nexos ao Pr ocesso , concluÍmos que as mesmas s e encontram 
bem el aboradas , explorando, cada vez mais o nÍ veÍ de com­
preensão dos alunos , não se prendendo a per guntas que exi­
jam apenas respostas memorizadas . 

Cl aro que o fator determinante desses resultados é a 
r elação professor x aluno , pois se trata de exa mes reali­
zados ao final de um Curso, o que vem a comprovar a i mpor­
tância do mestr e em sal a de aula , peça imprescindÍ vel no 
processo ensino x aprendizagem . 

A Ata Geral dos Exames encontra-se dat1lografada , nao 
apresenta rasuras e está devi damente assinada pelos mem­
bros da Coordenadoria dos exames e outros que compuseram a 
Comissão Central responsável pel a realização dos mesmos . 

III - VOTO DA RELATORA : 

Considerando que não existem divergênci as en tre o Pl a­
no de Execução dos Exames Especias , da H Etapa do · Curso 
Supletivo Primei ro Grau - SPG/Via Rádio e demais documentos 
que disciplinam e normati zam sua realização a qual estares­
pal dada nas Resoluções Ol/73 e 03/ 75 - CETA, Par ecer 08/86-
CTE e Edital 08/ 86-DESU/ DEN/SEEC , somos pela aprovação do 
presente Rel atóri o. 

Este e o nosso parecer . 

Macapá , 26 de novembro de 1986 

MARIA DA CONCEIÇÃO COELHO DE SOUZ~ 
- Rel atora -

IV - VOTO DA CÂMARA : 

A Câmara de Ensino de 2º Grau e Supletivo apr ova o voto 
da rel atora 

Macapá, lº de dezembro de 1986 . 

Raimundo Guedes de AraÚjo - PRESIDENTE 

Maria da Conceição Coel ho de Souza 

Adelson de AraÚj o Pessôa 

V - DECI SÃO PLENÁRIA: 

O Consel ho Territori al de Educação em sessao plena rea 
lizada nesta data decidi u por unanimiçlade acompanhar o vota 
da Câmara de Ensino de 2º Grau e Suplet ivo . 

Macapá , sal a de r euniões Professor Mário Qui rino da 
Silva , 02 de dezembro de 1986 . 

Nilson Montoril de AraÚj o - PRESIDENTE 

Eduardo Seabra da Costa 

Alfredo Augusto Ramalho de Oliveira 

Kátia Moro de Carvalho 

Adelson de AraÚjo Pessôa 

Maria da Conceição Coel ho de Souza 

Raimundo Guedes de AraÚjo 

MI - GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

COORDENADORIA SETORIAL DE PLANEJ AMENTO 

CONTRATO Nº 006/86-SEGUP 

PROCESSO Nº 28820.003054/86 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O GOVERNO 
TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
GURANÇA PÚBLICA E A FIRMA ETECDN - ESCRI TÓRIO TÉCNICO 

DO 
SE­

DE 

• 
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ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES !.TOA, PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE CONSTRUÇÃO DE 240m2 o:: VALETAS PARA DRENAGEM DE ÁGUAS 
PUNIAIS NA PENITENCIÁRI.Il. AGRÍCOLA DO AMAPÁ, NO MUNI CÍPIO 
DE MACAPÁ. 

1 - PREÂMBULO 

1.1. CONTRATANTES: 

O Governo do TerritÓfio Federal do Amapá, neste ato 
representado pela Secretaria de Segurança PÚblica, através 
de seu Ti t ular, Senhor .JDÃD FERREI RA DOS SANTOS, doravante 
denominado s implesmente CONTRATANTE e a Firma ETECON- Es -
critÓrio Técni co de Engenharia e ConstruçÕes LTDA , com se­
de na cidade de Macapá, sito a Av. Manoel EudÓxio Pereira, 
Vila Montese n~ 23, Bairro de Sa nta Rit<:1, ill!:it.:I.i.La no CGC/ 
MF sob o n2 14.505. 945/0001-70 , neste ato represent ada pe­
lo seu Titular Senhor CLAUCD MAURO DEI, brasi l eiro, casa -
do, Engenhei ro Civil, CIC 049 .144 .552/04 , CI 0533694-SESP­
PA, CREA 4179-Ap, doravante denominado simplesmente CDN -
TRATADA, r esol vem de comum acordo firmar o pr esente Con -
trato , conforme Cláusulas abaixo: 

1.2 . FUNDAMENTO LEGAL DO CONTRATO: 

Este Contr ato decorre da l icitação à nivel de Carta­
Convite n9 004/86-Comissão de Licitação de Obras e Servi -
ços/Secretaria de Segura~ça PÚblica , realizado em 19 de no­
vembro de 1986. Processo 28820 .003054/85 . 

II - CLÁ~SULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

2 .1. NATUREZA DOS SERVIÇOS E NORMAS DE SUA EX~cu;Ão: 

O objeto deste Contrato é a execução pel a CDNTRATAD!l 
em r egime da empreitada global dos serviços de constr uçãc 
de 240m2 de Valetas para drenagem de águas pluviais na Pe­
nitenciária Agrfcola do Jlmapá , Municbio de r~acapá , deven­
do ser obedecidos os projetos, plantas e especificaçÕes 
técnicas, fo'rnecidos pelo CONTRATANTE , que fazem oarte des 
te Contrato , independente de transcrição . 

2 . 2 . MÃO-DE-OBRA: 

A CONTRATADA obri ga- sz a executar os serviços empre 
j ando mão-de-obra de boa qualidade. 

2 . 3 . ALTERAÇÃO DO PROJETO, OMISSÕES : 

Qualque r alteração de projeto ou adoção de diretrizes 
técnicas, não constantes jo projeto, da planta e das espe­
cificaçÕes, assim como os acréscimos. de serviços quando 
sugeridos pela CONTRATADA dependerão sempre de prévia a ~s­
crita aprovação do CONTRATANTE , reserva'ndo- se a este, a fa­
culdade de dar solução nos casos técnicos omissos e de in­
troduzir modificaçÕes sem anuência da CONTRATADA. 

2 .4. FISCALIZAÇÃO : 

A fiscalização dos se~viços sera feito pela Divisão de 
Atividade Especiais de Trânsito-DAET, designada pelo CON ­
TRATANTE e a CONTRATADA deverá manter um Engenheiro , para 
~apresentá-lo em matéria de ordem técnica e suas r el açÕes 
com a fiscalização no serviço . Os mestres deverão ser pes­
soa~ de experiência e idoneidade técnica pessoal comprova­
da a estarem habilitados e prestar quaisquer esclarecimen­
tos sobre o assunto . Obriga- se ainda mais a CONTRATADA a 
facilitar de modo amplo e completo a ação da Fiscalização , 
permitindo-lhe livre acesso a éodas as partes dos servicos 
fica entretanto ressalvado que a efetiva · ocorrência da fi~ 
calização não exclui com restringe a responsabilidade da 
CONTRATADA na execução dos serviços que deverá apresentar 
perfeição . 

2 . 5 . DA AÇÃO FISCALIZADORA: 

A fiscalização do CONTRATAWE terá amplos poderes para 

mediante instr ução por escrito ; 

a) Exigir da CONTRATADA a imediata retirada do Engenhei­
ro , mestre e operários que ambarecem a fiscalização , subs­
tituindo- se dentro de 48 horas , caso não atendem a seus 

.Pedidos ou sua permanência no serviço seja considerada i n­
coveniente; 

b) Sustar qu8i squer serviços executados em. desacordo 
com a boa técnica e exigir sua reparação por conta da CON­
TRATADA; 

c) Exigi r da CONTRATADA todos os esclarecimentos ne -
cessários e especifico conhecimento e controle dos serviços 

d) Determinar ordem dR prioridade par a os serviços; 

e) Exigi r a utilização de ferramentas e equipamentos 
aléo,o dos que já estiverem em servi;:o desde que considera -
dos necessarios pelo CQ~TRATANTE . 

III - CLÁUSULA SEGUNDA - RESPO'JSABILIDADE DA CONTRATADA 

3 . 1. GENÉRICAS : 

Além dos casos comuns, impl:Í:citos ou expressos neste 
Contr ato , nas e specificaçÕes técni:as e nas Leis aplicá -
vei s à espécie , cabe exclusivamente a CONTRATADA : 

a) Contrat ar todo o ~u pessoal , observar e assumir os 
Ônus decorrente s a todas as prescriçÕes das Leis Traba l his­
tas e Previdência Social , sendo a Única responsável pelas 
infraçÕes que cometer; e 

b) Ressar cir os danos ou prejuízos causados ao CONTRA­
TANTE e a& pessoas e bens de terceiros, ainda que conside­
rados por ação ou omissão ae seu pessoal ou de preposto. 

IV - CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO 

~ . 1 . ANDA~~NTO DOS SERVIÇOS : 

Os serviços terão andamento previstos nos cronogramas 
das obras , admitida tolerância máx::.ma de 10'/o( dez por cento) . 

4.2. PRAZO DE CONCLUSÃO : 

O pr azo de conclusão concedido para o t otal dos servi­
ços é de 45 (quarenta e cinco) dias consecutivos, contados 
a partir da pri meir a Or dem de Serviço dada pelo CONTRATAN­
TE . 

4 .3 . RECEBIWENTO DOS SERVIÇOS: 

A fiscalização ao considerar concluidos os serviços 
comunicará e fato a autoridade superior que a través da Co­
missão de Recebimento , providenciará a lavratura do Te rmc 
de Recebimento , caso esteja conforme de aceitação provisÓ­
ria ou definitiva, a partir da qual ser utilizada a obra 
Mesmo depois de recebi da em caráter defini t ivo , permanece­
rão os serviços em estágio de observação pel~ prazo do D6 
(seis) meses durante o qual ficará a CONTRATADA obrigada 
aos reparo s e substituiçÕes que a j uizos da Secretar ia de 
Segurança PÚbli ca e sem Ônus para o Governo , se fizerem 
necessarios . 

V - CLÁUSULA QUARTA - VALOR DO CONTRATO E FORMA DE PA­
GAWE:NTO: 

5 . 1. VALOR DO CONTRATO E FORMA DE PAGA:I.ENTO: 

Pe la execLção dos serviços a CG~TRATANTE pagara a CON­
TRATADA a importância de CzS 224 .000 ,00(duzentos e vinte e 
quatro mil cruzados), valor da proposta apresentada pela 
CONTRATADA , sendo que 3~(trinta por cento) desse valor 
será pago como adiantamento na assinatura do Contrato , e o 
restante mediante mediação do s serviços realizados e acei -
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tos pela fiscalização da Secretaria de Segurança PÚblica . 
O pagamento da Última parcela dos serviços, cujo valor não 
poderá ser inferior a 10'/o (dez por cen to) do valor con 
t ratual, sÓ será efetuado apÓs a Lavratura do Termo de Ve­
rificação e Aceitação provisor~a ou definit iva pe la Comis­
são de Recebimento . 

5 .2 . RETENÇÃO DE PAGAMENTO: 

Poderá ser retido o pagamento de qualquer fatura no 
todo ou em partes, nos casos de tcabal hos defeituosos ou 
débi to da CONTRATADA para terceicos ou paca com a CONTRA -
TANTE , desde que po ssam causar prejuizos mater·iais ou mo -
rais a este . 

DOTAÇÃO : 

As despesas decorrentes deste Contrato correrão a con­
ta dos recursos oriundos da Fonte - Fundo de Participação 
dos Estados, Distrito Fede ral e TerritÓri os- F .P.E., Pro­
jeto/Atividade: 06300214.135 - Manutenção dos Serviços de 
Segurança P~blica , Sub- Projeto : Expan são da Rede F{sica 
~lemen to de Despesa: 4 . 1 .1 .0 .00- Obra s e I nst alaçÕes , con­
f orme Not a de Empenho nº 14675/86, emit i da em 11/12/86 . 

VI - CLÁUSULA QUINTA - MULTAS: 

6.1. MULTAS : 

Este Contrato estabel ece mul tas apli cáveis nos seguin­
t es casos : 

a) Por dias que ·exceder o prazo de conclusão dos servi­
ços : 0, 3'/o (três dé~imos por cento) no valor do Contrato; e 

b) Por infrigência de qualquer outro disposi t i vo con -
tra t ual : O, J'/o (três décimos por cento) do valor contratual 

G. 2 . RECOLJ1If/ENTO : 

Qualquer multa i mpos ta pel o CONTRATANTE poderá serdes­
de l ogo deduzido de caução efetuada oy de credi t o da CON -
TRP,TADA neste Órgão, caso depois de no ti fi cada não recolher 
a i mport ância correspondente na Tesouraria do CONTRATANTE , 
no prazo de 10 (dez) dia s . 

VII - CLÁUS~LA SEXTA - RESCISÃO E SANÇÕES 

7 .1 . 00 ACORDO: 

Este Contrato poderá ser r esci ndi do por mÚ tuo acordo 
dos contratantes atendida a conveniência dos serviços, re­
cebendo a CONTRATADA o valor dos serviços executados. 

7. 2 . POR Ii'JICIATT.VA DO COi'il iiATANTE: 

O CONTRATANTE t erá o direito ue rescindir o presente 
ConLrato, independente da ação notificação ou i nterpelação 
judicial quando: 

a) A CONTRtUADA: 

a . l) ;~ão cc:mpr-ir quaisquer das nbri')açÕes contratuai s ; 
i1 . :>) Transferi r no lodo ou em partes os ser,Jiços sem 

prévia a~.. tori.zação da :::iJ"JF\f\71\NfE; 

a .J) FC!lLr , entrar arn co;lcarrJa · a O:J dissolver a firma; 
a . ~) Doixar de iniclar u!..:; tr"flhê l i-JOS de execução das C­

br as SC'n ju s to mot i vo devi ctame<te compr ovados 05( cinco ) 
dias apÓs a prirnei. ra Or·dc:m de :1ar viço aada pelJ CONTRATAN­
TE ; 

b) Pela reiteração de impugnaçao feita pela fiscal i za­
çao ou pelo CONTRATANTE fica evidenciado a má f é e'/ou in ­
capacidade da CONTRATADA ; e 

c) Paralisar os serviços ou esgotado o prazo de con -
clusão da obr a até 30 (trinta) dias sem justo motivo j us ­
ti ficado . 

7.3 . INDENIZAÇÃO: 

No caso de rescisão por mÚtuo acordo dos contratantes 
nao caberá a CONTRATADA nenhuma espécie de indenização 
ficando ainda estabelecido que, mesmo naquele caso o CDN -
TRAT.ANTE não pagará i nde ni zação devida pela CONTRATADA por 

força da Legisl ação Trabalhista . 

VIII - CLÁUSULA SÉTIMA - SUB- EMPREITADA: 

B. l. DAS SUB-EMPREITADAS : 

Poderá a CONTRATADA sub- emprei tar em partes a execuçao 
dos t rabalhos executados relativos aos serviços em curso , 
mediante a autorização prévi a do CONTRATANTE . 

IX - CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTAMENTO : 

9. 1. I NEXISTrNCIA : 

O preço prepost o aceito e estipulado na cláusula pro -
pri a é f ixo e i rreajustável . 

X - CLÁUSULA NONA - DO DIÁRIO : 

10 .1. 00 DIÁRI O DOS SERVIÇOS : 

A CONTRATADA manterá no l ocal dos serviços um livro de 
ocorrênci a diárias , denominado Diário de Serviço, devida -
me nte numerado e rubricado pela fiscalização e pela CON -
TRATADA , onde serão registrados os principai s fatos rela -
tivos aos servi ços em curso, inclusive as ordens e instru­
çÕes da fiscalização . 

XI - CLÁUSULA DÉCIMA VIGÊNCIA 

11 . 1. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO : 

O pr esente Contrato entrará em vigor apos sua assina­
t ura . 

XII - CLÁUSUU\ DÉCIMA PRIMEIRA - FORO 

12.1. ELEIÇÃO : 

Para dirimi r todas as questÕes decor rente s deste Con -
era co , FJ.ca elelto o Foro desta ci dade de rAacapá , Capital 
do Terr itÓrlo Federal do Amapá não obstante outro domici -
lio .. que a CONTR/\T/\0/\ venha adotar ao expressamente renCn -

. cia . 

E, por estarem justos, combinados e contratados, decla­
ram ambas as.partes aceitar todas as disposiçÕes estabele­
cidos nas Clausulas do pre~ente Contrato , bem como obser -
var fielmente outras disposiçÕes regulamentares sob o as -
sunto, firmando- o em 05 (cinco) vias de igual teor e forma 
na pr·esença das testemunhas abaixo assinaladas. 

:·,~acapá-Ap , 20 de novembro de 1985. 

JOÃO FERíiEIRA DOS SANTOS 
Secretário de Segurança PCblice 

GLAUCO IAAURO CEI 
ilepresentante ETECDN 



r.lacapá ' 16-01- 87 DIÁRIO OFICIAL Pág. 8 

1.11 - SECRETARIA DE SEGURAN~A PÚBUC4. 
COIJRDENAOORIA SETORIAL DE PLANEJAMENTO 

PLANO DE APLICAÇÃO Nº 010/85-CSP/SEGUP 
PROCESSO Nº 29920.003054/95 
OBRA/SERVIÇO : CONSTRUiÃO DE 240m2 DE VALETAS PARA ORENAGE~1 DE ÁGUAS PLU­

ViAIS NA PENITENCIÁRI11 AGRi:OLA DO A··:.APÁ 
LOCALIZAÇÃO: MACAPÁ- AP /\PROVO: 

ITEM DESCRIMI NAÇÃO 

Valor a ser empenhado em favor da 
Firma ETECON-Escr i tÓr io Técni.co de En -
genhar ia e Constr uçÕes LTDA , para execu­
ção de Serviços de Construção de 240m2 
de Valetas par a drenagem de águas plu -
viais na Penitenciár ia Agricola do Amapá 
no prazo de 30 (trinta) dias, conforme 
Carta-Convite ng 004/9s-CL05-SEGUP, Pro-
cesso nº 23920 .003054/36 .......... .. . .. . 

VALOR Cz':l 

224 .000,00 

JOÃO FERREIRA DOS SANTOS 
Secretário de Segurança PLEJli.ca 

DISTRIBUIÇÃO FINAN:::EIRA 

A UPENHAR : Cz'! ?24 .000,00 
A conta do recuros or iundos 
d~ F .P. [ . DFT-ProjetJ/Ati ­
v idade 06J00214 . 135 - l.~anu­

tençã:J d'JS Serviços de Se­
gurança PÚblica Sub- ProjetJ 
Expansã:J da Rede Fisica , E­
lemenl~ de Despesa 4 . 1. 1.0 . 
DO - Obras e InstalaçÕes. 

. ------------------------- -------------------------- ______ ??g~QQQ~QQ ___ _ 

IMPORTA O PRESENrE PL/\NG OC: APLE:lliÃ:J 

NA QUANTIA , DE CzG 224 .000 , 00 (Duzentos e Vinte e Quatro Mi l Cr uzados) . 

Macapá- Ap , 

MARIA DALVA U.OURO NOGUEIRA 
Agente Administrativo 

SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL 

TERMO ADITIVO 

de 

PRIMEIRO (1º) TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 004/86-SEPS, 
CELEBRADO ENTRE O GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ , 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL E A ASSOCIAÇÃO 
CASA DO MENOR "PEDACINHO DE CHÃO", PARA OS FINS Nj:LE DE­
CLARADUS. 

O Governo do Ter ritÓri o Fede ral do Amapá , neste ato re­
pr esentado pela Secretaria de Promoção Social , através de 
se~ titular , Senhor NESTLERI NO DOS SANTOS VALENTE, dora -
vante denominado simplesmente CGNTRATANTE e a Associação 
Casa do Menor "Pedacinho de ctião", pessoa juridica de di­
reito pr ivado , sem fins lucrativos, ·com sede na cidade de 
Macapá , inscrita no CGC/~~ nº 05 .319 .223/001-30 , daqui em 
diante denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem de co­
mum acordo, cel ebrar o presente Termo Aditivo , mediante as 
cláusulas e condjçÕes seguintes: 

CLÁUSULA PRIWEIRA - At r avé s deste Termo Aditivo Fica 
prorrogado por mais dois (02) meses o prazo de vigência do 
Contrato origi nal . 

CLÁUSULA SEGUNDA - Permanecem i nal teradas as demais 
cláusulas do Contr ato original não atingidas por est e Ter­
mo Aditivo . 

E, por estarem de acordo , as partes firmam o presente 
Termo Aditivo em 05 (cinco) vias de igual teor e forma , na 
presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas . 

Macapá , 30 de dezembro de 1986. 

NESTLERIND DO S~~TOS VALENTE 
Secretário de Promoção Social 

CONTRAT ~~TE 

CARMOZINA TAVARES LIMA 
CONTRATI\DA 

de 

VIARL Y ALFAIA SWÕES 
Ch . da Coorden . Set . de Planejamento 

CARTÓRIO J UCA 

PROCLAMAS OC CASAMENTO 

O Oficial do cartÓrio civil desta cidade de Macapá- TFA­
Repúbl ica Federativa do Brasil, faz saber que pretendem se 
casar: FERNAI\100 LAERCIO DE AZEVEDO SANTOS com M~ COi'cCEIÇÃO 
LAURINHO DOS SANTOS. 

El e é filho de Lo ris Euclides dos Santos e de Maria José 
Calandr i ne de Azevedo , 

Ela é fi l ha de Raimunda Laurinho dos Santos. 

Quem souber de qualquer impedimento legal que os iniba 
de casar um com o outro , acuse-os na forma da lei . 

Macaoá-14 de janeiro de 1987 
DIRCE SENA DE ALMEIDA 
Tabeliã Substituta 

CAR TÚRI O J UCA 

PROCLAMAS DE CASAMENTO 

O Ofi cial do ·-regi stro civil desta cidade de Macapá...:TFA­
RepÚblica Federativa do Brasil , faz saber que pretendem se 
casar : ANORE PENAF08T DE LIMA e BERENILDE TAVARES FIGJEIRE-
00. 

Ele é filho de Pedro Rodrigues de Lima e de Neuza Pena­
fort de Lima . 

Ela é filha de Raimundo Vales Figueiredo e de Maria Ce­
lis Tavares . 

Quem souber de qualquer impedimento legal que os iniba 
de casar um com o outro , acuse-os na forma da lei . 

Macapá-13 de janeiro de 1987 
DIRCE SENA DE ALMEIDA 
Tabel iã Subs tituta 


	

